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    APRESENTAÇÃO


    CRISTINA CARRASCO BENGOA E CARME DÍAZ CORRAL


    Antes de começar esta breve apresentação, queremos fazer um comentário relevante, do nosso ponto de vista. Ainda que falemos sobre economia feminista, é preciso reconhecer que não há uma concepção única do que significa hoje esse conceito. De fato, como acontece com todos os “istas”, há diferentes perspectivas que se referem ao termo. No entanto, acreditamos que não nos enganamos ao afirmar que a visão que aqui assumimos é majoritária entre as pessoas que compõem a Rede de Economia Feminista do Estado espanhol1 e à qual pertencemos desde sua criação há mais de uma década. Portanto, falaremos de uma determinada posição da economia feminista, sem entrar em valorações nem em comparações com outros enfoques, nem com a denominada economia de gênero.


    A economia feminista, como crítica às economias consideradas legítimas e/ou dominantes, surge já no século 19, quando uma série de mulheres interpelam os economistas clássicos por não discutirem a divisão sexual do trabalho, por não atribuírem categoria econômica às atividades domésticas nem conceitualizá-las como trabalho, por aceitarem as discriminações profissionais das mulheres, por não reconhecerem o poder patriarcal exercido pelo homem no lar em seu papel de “ganhador do pão”. Não por acaso, essas críticas coincidem no tempo com o que se denomina primeira onda do feminismo.


    Tampouco é por acaso que em meados do século 20 – coincidindo agora com a segunda onda – comece toda uma discussão teórica sobre o trabalho doméstico. Tal debate apontou, fundamentalmente, a relação entre esse tipo de trabalho, a reprodução da força de trabalho e o lucro capitalista, tema que continua atual. Possivelmente, o aspecto mais relevante é estabelecer, pela primeira vez, que a sobrevivência do capitalismo depende do trabalho realizado nos lares, sem o qual esse sistema não poderia subsistir. Em outras palavras, existe uma espoliação do trabalho doméstico e dos cuidados por parte do sistema capitalista, que constitui uma parte importante do processo de acumulação de capital.


    Ao lado desse debate conceitual, surge uma forte crítica metodológica e epistemológica às tradições da economia. Fundamentalmente, a crítica é dirigida à teoria neoclássica: questiona-se e discute-se a lógica e a consistência dos conceitos, a suposta distribuição eficiente e racional de recursos e a neutralidade das categorias e dos enfoques utilizados. Os teóricos clássicos são acusados de parciais e androcêntricos, ao excluir e não atribuir valor ao trabalho não remunerado.


    Mais adiante, foram sendo incorporados ao estudo do trabalho doméstico aspectos mais emocionais. Isso levou facilmente à “descoberta” do que hoje se denomina cuidado ou trabalho de cuidados: uma atividade fundamental para sustentar a vida; uma experiência feminina dedicada ao cuidado das pessoas ao longo de todo seu ciclo vital. A análise das distintas dimensões do cuidado permitiu visibilizar nossa vulnerabilidade e, portanto, a necessidade de interdependência entre as pessoas. A relevância do cuidado como necessidade vital e como fundamento do sistema econômico foi situando esse trabalho no centro da reprodução social. E reconheceu as mulheres no papel de mantenedoras de toda a trama social e econômica, definitivamente, da própria vida.


    A crítica conceitual e metodológica, primeiro à economia clássica e, posteriormente, à neoclássica dominante, com toda a elaboração teórica e política das últimas décadas, foi dando forma ao que hoje conhecemos como economia feminista.


    Tal como a entendemos, a economia feminista não é mais um ramo da economia – como pode ser a economia industrial ou a economia pública –, mas outra maneira de entender o mundo. E, sobretudo, de construir um marco econômico que permita oferecer os mecanismos adequados para dar resposta às necessidades das pessoas, todas elas e as mais diversas.


    A perspectiva e a proposta da economia feminista são absolutamente opostas à economia que dá suporte atualmente a um sistema heteropatriarcal, predador da natureza, explorador das vidas humanas e gerador de múltiplas desigualdades. Um sistema econômico que se apresenta como autossuficiente, mas cujo funcionamento e continuidade dependem fundamentalmente do trabalho doméstico e de cuidados que mantém a vida e reproduz a força de trabalho, de um lado, e do espólio que faz da natureza, de outro. Um sistema cujo único objetivo é o benefício privado de poucos, exigindo para isso um crescimento constante e sem limites.


    Frente a esse sistema que deprecia a vida das pessoas e as converte em simples mercadorias (cada uma com seu preço), a economia feminista elabora uma proposta totalmente revolucionária diante do status quo. Essa posição vem se firmando com força tanto no campo teórico como no político: o objetivo final de um sistema econômico deve ser a vida das pessoas – mulheres e homens de todo o planeta. Um sistema econômico deve garantir uma vida digna, decente, boa, na qual as necessidades humanas estejam resolvidas. Deve manter o respeito pela natureza, da qual, por sua vez, dependem nossas vidas. Em outras palavras, diante do conflito capital-vida, deve apostar na vida.


    É uma proposta que, no fim das contas, significa simplesmente sermos realistas e considerarmos todos os trabalhos que contribuem para atender as diversas necessidades humanas, independentemente de sob que relações sociais aconteçam. Significa também rechaçar a divisão sexual do trabalho e desmulherizar os trabalhos de cuidado, discutindo democraticamente formas de cuidar da vida. Nesse sentido, é necessária uma reflexão coletiva sobre o que entendemos como uma vida boa – que só terá sentido se incluir toda a população mundial, respeitando a diversidade e sem precisar partir do zero. A proposta da economia feminista é a de descentralizar os mercados, discutindo que tipo de bens nunca deveriam ser deixados nas mãos do mercado (energia, água etc.), mas em gestão comunal ou outras fórmulas coletivas, respeitosas ao meio ambiente e destinadas à satisfação das necessidades gerais. Trata-se de uma proposta que, em conjunto, dá conta da ideia de sustentabilidade da vida, que pretende resultar em uma economia a serviço das pessoas, e não ao contrário, como hoje acontece. E que possibilite sociedades mais humanas, equitativas e respeitosas ao meio ambiente.


    O caminho que se abre pela frente sugere várias vias por onde transitar, embora acreditamos que todas elas já estão começadas. Nomearemos algumas, mas certamente não estarão todas as que existem. Uma delas é trabalhar mais o campo aplicado, traduzido em políticas ou ações que sigam na linha da proposta teórica. Outra, relacionada à anterior, é o que se denomina “experiências de economia feminista”. Compreendem pequenas práticas concretas – realizadas fundamentalmente por mulheres – de outras formas de organizar e gerir o consumo ou a produção, mais acordes com a vida cotidiana e com os princípios da economia feminista.


    Outra linha relevante que requer nossa atenção é a de criar redes cada vez mais sólidas, discutindo pontos de encontros e desencontros, com outras economias críticas alternativas à economia dominante: ecológica, social e solidária, economia política etc. Não se pode esquecer que isso exige um olhar não androcêntrico, que dê valor ao trabalho de cuidados e o reconheça como a atividade central que permite sustentar a vida.


    Uma última linha que apontamos é o que poderíamos chamar de diálogo de saberes. Significa estabelecer diálogos entre iguais com mulheres que estejam elaborando ou praticando economia feminista em distintas áreas do planeta, sem distinção de classe, etnia ou lugar geográfico. Nesse sentido, nossa relação mais próxima, por história, cultura e língua, é com a América Latina. Daí estamos aprendendo como interage a economia feminista com a ideia de colonialidade, tema desenvolvido com força na última década pelas companheiras economistas feministas latino-americanas.


    Entendemos que as alianças e cumplicidades com todas essas perspectivas de pensamento e ações políticas são a única forma possível de caminhar para um mundo mais solidário e possível de se viver.


    Os primeiros capítulos, de Silvia Federici e Amaia Pérez Orozco respectivamente, podem ser vistos integrados à primeira das linhas apontadas anteriormente. Basicamente, abrangem desafios genéricos enfrentados atualmente pela economia feminista. Alguns deles estão no plano mais teórico, e outros no das políticas e ações mais aplicadas. Federici dá conta do que é a economia feminista, suas potencialidades e fragilidades, seus limites e contradições. Destaca os desafios que se apresentam atualmente a tal economia frente ao capital internacional: estudar para entender e desmascarar os projetos e planificações econômicas internacionais, os orçamentos públicos e seus objetivos, as motivações e efeitos sociais e econômicos das grandes migrações etc. Tudo isso para dar resposta a uma inquietude, qual seja: se a economia feminista pode se tornar um nexo importante e necessário entre os movimentos sociais e as instituições, colaborando na formulação de propostas e/ou campos de negociação. É necessário ter claro sempre que não são as instituições que podem mudar o mundo, mas os movimentos sociais.


    O capítulo de Amaia Pérez Orozco apresenta-se em duas frentes: oferece um âmbito de propostas de ações e políticas concretas, acompanhadas de um marco teórico claro. O objetivo é dar resposta a um questionamento habitual que se faz à economia feminista: terei construído teoria, mas sem propostas concretas? O artigo começa situando o objetivo da economia feminista: o que a autora denomina subverter a economia, ou seja, enfrentar o sistema econômico capitalista (que além de capitalista é heteropatriarcal, ambientalmente destrutivo, colonialista e racista) dominante globalizado, que exerce seu poder por meio da violência e da legitimação. E, a partir daí, construir uma economia diferente, que ponha a sustentabilidade da vida no centro de todas as ações. Para isso, a proposta é ir criando espaços econômicos de subversão feminista. Isto é, espaços em que vão ser experimentadas formas de responsabilidade coletiva que possibilitem uma boa vida, levando em conta os limites do planeta. A proposta de Amaia Pérez se concretiza em práticas de subversão em três níveis: macro, meso e micro, considerando os problemas, as dificuldades e as possibilidades em cada um deles.


    Os três capítulos seguintes, de Yolanda Jubeto e Mertxe Larrañaga; de Natalia Quiroga e Verónica Gago; e de Yayo Herrero, estão relacionados à terceira linha aberta para a economia feminista sugerida anteriormente. Os três abrem um diálogo da economia feminista com outras economias alternativas à economia dominante: com a economia solidária, a economia urbana e a economia ecológica respectivamente.


    Partindo de dois dos aportes principais da economia feminista, a ampliação do conceito de trabalho e a ampliação do conceito de riqueza gerada e de como contabilizá-la, Jubeto e Larrañaga fazem uma releitura dos seis princípios da Rede de Economia Alternativa e Solidária de Euskadi (REAS Euskadi). Analisando os princípios da economia solidária e sabendo que a economia feminista também compartilha os valores de reciprocidade, colaboração e apoio mútuo, as autoras encontram muitos pontos em comum entre ambos os olhares. Fruto desse diálogo e com relação ao princípio de equidade, que vai além da igualdade porque respeita e reconhece a diferença, consideram que a economia solidária deveria fincar mais o pé na divisão sexual do trabalho e não simplesmente integrá-la à divisão social do trabalho. Com relação ao princípio de trabalho, detectam a necessidade de socializar as boas práticas da economia solidária quanto às pessoas cuidadoras (redução ou flexibilização de jornada) para que estas possam se expandir.


    O capítulo de Natalia Quiroga e Verónica Gago propõe a necessidade de incorporar o olhar da economia feminista, sob a dimensão da economia popular decolonial, à gestão e à organização da vida nas cidades. E, dessa forma, abrir a possibilidade de organizar os espaços e suas economias em função do cuidado. Para isso, as autoras analisam a importância da tripla jornada (papel produtivo, reprodutivo e de gestão comunitária) na economia urbana e como a perspectiva da pobreza resulta em uma cidade onde o problema da reprodução faz parte de uma perspectiva classista que coloca no mesmo nível pobres, mulheres e tarefas reprodutivas e comunitárias. Criticam como as economias, cada vez mais urbanas, são avaliadas por sua adaptação à rentabilidade e à exploração financeira, enquanto os circuitos nos quais se desenvolve a vida são confinados às margens ou depreciados em sua capacidade de construir valor para a cidade. Para isso, as autoras propõem a produção de bens e usos comuns em feminino. Seria uma forma de bloqueio à continuidade da pobreza e da exploração e como ponto de partida para outras práticas econômicas urbanas.


    Fecha esse bloco o diálogo entre a economia ecológica e a economia feminista. Um diálogo que a autora Yayo Herrero considera necessário para superar o pensamento instalado na sociedade ocidental e intensificado a partir da expansão hegemônica do neoliberalismo, que se desenvolveu em contradição com as bases materiais que sustentam a vida. Herrero afirma que a vida humana tem duas dependências materiais intransponíveis: a natureza e seus limites, e a impossibilidade de viver solitariamente como consequência da vulnerabilidade da vida, que exige do tempo de cuidados. Alerta que já se ultrapassaram quatro dos nove limites planetários fundamentais para garantir a continuidade dos processos da natureza. Analisa os mitos biocidas do fundamentalismo econômico e propõe a cultura da sustentabilidade, com sua dimensão tanto ecológica quanto feminista. Esse é o caminho para transformar a concepção e a gestão do território, e para reorganizar os tempos das pessoas de maneira que se construa um modelo econômico que coloque a centralidade da vida no centro.


    O livro se encerra com um artigo de Corina Rodríguez que nos mostra problemas e situações mais específicas da América Latina. A autora aprofunda um tema muito debatido nas últimas décadas: o dos cuidados e sua organização social. Analisa as desigualdades que gera, a necessidade de políticas públicas a respeito, assim como algumas das contribuições desenvolvidas em alguns países da região. Em particular, concentra-se no caso da Argentina. A autora assinala os importantes avanços no debate público e cidadão, ainda que com diferenças relevantes nos distintos países. Avanços entre os quais se destaca a experiência uruguaia, que se apresenta como referência relevante. Termina o capítulo apontando alguns desafios ao se pensar em soluções para garantir um direito tão básico como o de estar cuidada/o.


    Definitivamente, este pequeno texto se posiciona como forma de contribuir com o debate de novas ideias e novas propostas – tão necessárias e urgentes nos tempos que estamos vivendo – entre a economia feminista originada na Europa e aquela originada na América Latina. Agradecemos a todas as amigas e companheiras que, de forma muito generosa e com grande disponibilidade, colaboraram nesta edição.

  


  


  
    1. A expressão Estado espanhol é utilizada aqui no lugar de Espanha. O termo exprime que se trata de um Estado que contém várias nações (Espanha, Catalunha e País Basco, por exemplo) e não uma única nação espanhola, como querem as forças mais conservadoras e direitistas.
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ECONOMIA FEMINISTA ENTRE MOVIMENTOS E INSTITUIÇÕES:
possibilidades, limites e contradições1



    SILVIA FEDERICI


    Esta conferência sobre a Economia Feminista acontece em um momento muito crítico, quando a necessidade de alternativas à economia oficial é cada dia mais dramática e evidente. Mas é exatamente por isso que a necessidade de articular programas alternativos e uma visão mais justa da sociedade é mais urgente do que nunca.


    A Economia Feminista pode responder a esse chamado? Pode tornar-se uma correia de transmissão entre os movimentos sociais e as instituições, ajudando a forjar propostas ou mapas de espaços de negociação? Quais são as possibilidades, que alternativas oferece essa proposta, quais são seus limites e suas contradições?


    Creio que o primeiro passo para responder a essas perguntas pode ser colocar a Economia Feminista em seu contexto histórico. E examinar, ainda que esquematicamente, sua contribuição à mudança disciplinar e política, desde o seu surgimento, no início dos anos 1990.


    A Economia Feminista é um exemplo da força do feminismo. O feminismo deu tanta coragem às mulheres, tanta confiança em sua experiência e na justiça de sua luta, que elas se propuseram a tomar o céu de assalto: arrebatar a economia, que é, entre todas as disciplinas, a mais próxima das estruturas de poder que dominam nossa sociedade. O momento da aparição da Economia Feminista foi importante, já que coincidiu com a crise dos paradigmas econômicos e políticos dominantes, provocada pela ascensão do neoliberalismo, a reestruturação da economia mundial e o desaparecimento do “estado de bem-estar”.


    Nesse contexto, a Economia Feminista desempenhou um papel complexo e contraditório. De um lado, desafiou a economia neoclássica e a economia neoliberal, criticando suas categorias padrão, suas metodologias, seus valores estruturais. Denunciou também seu foco exclusivo no âmbito das relações monetárias e seus pressupostos baseados no egoísmo e na concorrência como forças motrizes da conduta individual. Mais importante ainda, trouxe ao centro da teoria econômica as principais questões propostas pelo movimento feminista: as desigualdades de gênero, a desvalorização do trabalho reprodutivo, a importância da afetividade e da cooperação nas relações sociais.


    Importantes foram (entre outras) as obras de Antonella Picchio, que estudou a centralidade do trabalho doméstico no processo da reprodução social, demonstrando que tal trabalho é a verdadeira “economia real”, na medida em que todas as atividades “produtivas” dependem dele. Antonella é uma companheira que fez parte da campanha internacional pelo salário para o trabalho doméstico.


    Também quero mencionar a obra de Marilyn Waring,2 a autora de If Women Counted (1988).3 Hoje, esse livro é considerado um dos documentos fundadores da Economia Feminista. Nele, Marilyn criticou as normas internacionais de medida do crescimento econômico, por sua exclusão da natureza e do trabalho de reprodução da esfera do que se considera “produtivo”. Waring nos fez tomar consciência de que nesta sociedade o conceito econômico de valor é tão perverso que produzir armas que matam crianças é considerado produtivo, uma contribuição à riqueza social. Ao mesmo tempo, ajudar a criar as crianças não é considerado produtivo.


    Picchio e Waring abriram um caminho que, em poucos anos, deu lugar a uma proliferação de estudos sobre “o trabalho dos cuidados”, “a sustentabilidade ecológica”, os efeitos das desigualdades de gênero no mercado de trabalho e as relações econômicas internacionais. Devemos mencionar também os estudos de Lourdes Benería, da Catalunha, sobre os efeitos da globalização, diferentes em homens e mulheres, e os estudos da chilena Cristina Carrasco e da espanhola Amaia Pérez Orozco sobre o trabalho de cuidados.


    Em suas contribuições, as economistas feministas não só ampliaram nossos conhecimentos e impulsionaram uma reconstrução teórica da economia, oferecendo-nos novos instrumentos de interpretação da realidade social, como também desmistificaram uma linguagem técnica que se infiltra constantemente no discurso político com os mesmos efeitos intimidadores que teve o uso do latim. E cunharam um novo vocabulário, criando expressões como “teto de vidro” ou “feminização da pobreza”, que capturaram a imaginação do público e agora são de uso comum.


    Junto a esses importantes avanços, muitas economistas feministas enfrentaram uma dificuldade no âmbito em que se desenvolvem as teorias e análises da Economia Feminista: confrontar abertamente os fundamentos da teoria econômica em virtude do compromisso desta com a apropriação privada da riqueza e com o desenvolvimento capitalista.


    Com demasiada frequência, por exemplo, as críticas das economistas feministas à política econômica internacional se centraram no “impacto diferencial” da globalização sobre as mulheres. Isso poderia sugerir que tal política seria mais aceitável se seus efeitos fossem distribuídos de maneira mais uniforme.


    Do mesmo modo, a busca da “integração de gênero” geralmente não reconheceu que as raízes estruturais do “viés masculino”, típico da economia tradicional, são um produto estrutural da relação salarial; um produto da desvalorização sistemática do trabalho de reprodução da força de trabalho. Trabalho que no capitalismo foi imposto às mulheres como sua tarefa primária e como atividade não remunerada, presumivelmente inerente a sua conformação biológica e psicológica.


    Essa separação do trabalho de produção e de reprodução por meio da discriminação do salário foi o fundamento de um verdadeiro “patriarcado do salário”4 e um dos temas mais importantes do pensamento econômico. Tal discriminação não pode ser superada só sobrecarregando as mulheres com novas atividades, dessa vez presumivelmente “produtivas”, como nos programas de desenvolvimento nos quais querem “integrá-las”. Até que seja enfrentado o problema do trabalho não remunerado que a maioria das mulheres faz no lar, além de outros trabalhos, falar de “integração ao mercado de trabalho” ou “integração ao desenvolvimento” é recomendar uma superexploração. Trata-se de um encarceramento de sua vida no trabalho e, em particular, em empregos mal pagos, muitas vezes perigosos, em lugares (como as áreas de livre comércio) onde não existem regras e a exploração não tem limites.


    Nem mesmo o reconhecimento do “valor” do trabalho doméstico não remunerado esteve livre de ambiguidades. Com poucas exceções, as economistas feministas não esclareceram se a “valorização” recomendada deveria ser puramente formal e moral, incluindo o trabalho reprodutivo nos sistemas contábeis nacionais e internacionais. Ou se essa valorização deveria comportar uma remuneração monetária, uma questão vital para milhões de mulheres.


    Como já sublinhei, somente pondo fim a essa imensa exploração à qual a maioria das mulheres está sujeita – que serve sobretudo para reforçar a acumulação capitalista e fortalecer o poder do capitalismo explorador – é que, como mulheres, podemos negociar melhores condições de vida em todas as áreas em que trabalhamos; e também em relação à procriação, nas relações com os homens e na relação com o Estado. Mas, até agora, foram poucas as economistas feministas que o reconheceram. Hoje, é possível perceber uma mudança, já que estão sendo criadas redes de economistas feministas que começam a denunciar e enfrentar a enorme exploração em que vivem as mulheres.


    Essa timidez é compreensível. As economistas feministas trabalham na jaula dos leões, tentando mudar a disciplina mais comprometida com a estrutura de poder capitalista. No entanto, trata-se de um limite que, hoje em particular, é necessário superar. Na medida em que não questione os fundamentos do sistema capitalista, a Economia Feminista corre o risco de transformar-se em outro ramo da economia, em vez de sua crítica radical, e de “melhorar” uma disciplina que tinha a intenção de desarmar.


    Além disso, a crise de reprodução que enfrentamos é tão dramática que não podemos esperar que os políticos e banqueiros que controlam a economia mundial se humanizem, aprendam a colocar a vida humana à frente de seus lucros individuais e coletivos e ponham os recursos, que hoje são utilizados em guerras permanentes, a serviço da reprodução de nossas vidas. É o momento de dizer que se 500 anos de desenvolvimento capitalista – 500 anos de colonizações, espoliações e violências – não produziram riqueza suficiente para garantir nossa reprodução, e a única coisa que podemos esperar da economia mundial é mais austeridade, deve-se concluir que a economia capitalista não é sustentável para a maioria da população do planeta.


    Essa é a questão que devemos ter em mente quando nos perguntamos como a Economia Feminista pode responder à situação política atual, com a aparente entrada dos movimentos sociais nas instituições, como ocorreu na Espanha com a formação de “Barcelona em Comú”.5 Está claro que não é possível ignorar as instituições, uma vez que a riqueza social está nas mãos do Estado. Portanto, é necessário discutir como enfrentar diretamente o Estado para recuperar o controle da riqueza que produzimos.


    Nesse sentido, as economistas feministas podem desempenhar um papel importante, porque têm acesso a documentos e relatórios e têm a capacidade de analisá-los e contestá-los. Em geral, também dispõem de um conhecimento direto das perspectivas e dos assuntos que configuram o planejamento econômico. Assim, podem oferecer instrumentos importantes a todas as pessoas que lutam e também a todas aquelas que tentam impactar e contestar de dentro das instituições. Mas é crucial não se esquecer de que o poder de criar um mundo melhor não reside no Estado, mas nos movimentos sociais, nas sociedades em movimento, e que qualquer esforço para mudar a política social trabalhando nas instituições corre o risco de fortalecer o que se tenta desmantelar.


    Esse assunto é especialmente relevante no atual momento, em que a concentração de capital elimina o poder de decisão das autoridades locais e o coloca nas mãos das instituições capitalistas internacionais, como o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional. A construção, que parece iminente, de uma única área comercial entre a União Europeia e os Estados Unidos – se conseguir – vai extremar esse processo, já que um tribunal poderá castigar os governos que tomem qualquer decisão que possa ser interpretada como um ataque ao livre comércio.


    De forma geral, como confirmam os acontecimentos em torno do pagamento da dívida grega, mesmo com amplos processos de mobilização popular, é cada vez mais difícil para qualquer governo fugir das regras do sistema capitalista, que hoje nos promete apenas novos programas de austeridade. Os governos e as populações que tentem fazê-lo devem enfrentar as fortes medidas desestabilizadoras que o poder do capital internacional lhes impõe.


    Creio que uma das tarefas que a Economia Feminista pode assumir hoje é a de nos fazer compreender essa realidade, e sobretudo nos ajudar a compreender qual é a lógica do sistema social que enfrentamos. Não é uma tarefa insignificante, pois a crescente globalização e a financeirização da economia mundial fizeram com que seja cada vez mais difícil para as pessoas entenderem quais são as forças que governam nossas vidas. E isso debilita nossa capacidade de resistência e de criar alternativas. Conhecimento é poder, é um antídoto contra o medo, o tipo de medo que hoje está se apoderando de muitas pessoas na Grécia diante da ideia de sair da zona do euro ou de simplesmente não pagar a dívida.


    Aqui as economistas feministas poderiam desempenhar um papel importante, ajudando-nos a decifrar, a desmascarar a linguagem do planejamento econômico de maneira que possamos antecipar os rumos dos projetos econômicos do capital internacional. Necessitamos que a Economia Feminista nos explique os orçamentos governamentais, os acordos comerciais internacionais e os fatores econômicos e sociais que motivam as grandes migrações que ocorrem diante de nossos olhos. Para que, assim, possamos avaliar a perversidade das políticas que condenam milhares de homens e mulheres jovens a morrer afogados no Mediterrâneo, enquanto tentam escapar das guerras e dos programas econômicos que nossos governos impõem. Sem essa compreensão, estamos condenadas a repetir as litanias relativas à cegueira política e à corrupção.


    Mais importante ainda, a Economia Feminista pode aprofundar o processo que a estimula desde o seu surgimento: a explicação da importância do trabalho de reprodução, não apenas para nossas vidas e para a acumulação capitalista, mas também para a nossa luta: para a construção de economias solidárias, de processos coletivos de auto-organização, capazes de incrementar nossa autonomia de mercado e nossa resistência ao controle do Estado sobre nossas vidas.


    Sem dúvida isso não pode ser realizado sem um longo processo de transformação social de baixo para cima. Mas não é uma utopia. Milhares de pessoas, sobretudo, mulheres, estão vivendo isso, motivadas por sua necessidade, por sua exclusão dos circuitos da economia monetária, por sua experiência cotidiana de espoliação e por sua vontade de recuperar a própria dignidade.


    As feministas economistas podem iluminar esse espaço reprodutivo que já não é privado, mas central e imprescindível, porque tudo aquilo que o conforma – o que comemos, as roupas que vestimos, o tempo que podemos dedicar às pessoas que amamos, as relações que temos com nosses filhes – é atacado pelas dinâmicas que configuram a economia global. As economistas feministas podem iluminá-lo para nos ajudar a resolver os grandes problemas que enfrentamos no processo de nossa reprodução (o cuidado de meninas, meninos, pessoas idosas, a conquista de uma divisão mais justa do trabalho, o acesso aos recursos que dão suporte à nossa vida). E também para assegurar que nossa reprodução, nossa felicidade, não seja obtida à custa da exploração e do sofrimento de nenhuma pessoa em qualquer parte do planeta.
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